	S.R. DA ECONOMIA
Despacho n.º 1270/2009 de 9 de Dezembro de 2009


Considerando que a Resolução n.º 120/2009, de 13 de Julho, declarou a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas necessárias à empreitada de concepção/construção da Ampliação e Alargamento da Pista do Aeródromo de São Jorge, autorizando a Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional da Economia, a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas de terreno e delegando no Secretário Regional da Economia, com a faculdade de subdelegação, os poderes suficientes para intervir, em nome e representação da Região, nos processos de expropriação em causa;

Considerando que, com vista à aquisição da parcela de terreno identificada com o n.º 50 na Resolução n.º 120/2009, de 13 de Julho, e destinada à obra supra mencionada, os respectivos proprietários, em sede de reclamação ao relatório de vistoria “ad perpetuam rei memoriam”, requereram, nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 3.º do Código das Expropriações, a expropriação total da propriedade, que inclui uma casa de habitação, inscrita na respectiva matriz predial urbana sob o artigo 605.º, uma vez que referida moradia ficará “soterrada” pelo aterro previsto para aquela área;

Considerando que, em sequência da situação acima descrita foi efectuada nova avaliação, por perito oficial, contemplando a totalidade da referida propriedade, com a casa de habitação anexa, de onde resultou uma indemnização no montante total de € 71.720,00 (setenta e um mil, setecentos e vinte euros), que representa a verba global devida por todos os prejuízos causados pela expropriação;

Considerando que os proprietários concordam com o montante de indemnização apurado para a aquisição total da propriedade, que a mesma encontra-se devidamente registada e que este encargo tem cabimento orçamental no Capitulo 40, Programa – 20 – Desenvolvimento dos Transportes Aéreos, Projecto 20.01 – Infra-estruturas e equipamentos aeroportuários, Acção 20.01.02 – Aeródromo da ilha de São Jorge, Código orçamental 07.01.01, encontram-se reunidas as condições essenciais para essenciais para que se conclua o processo de expropriação total desta parcela, por via de expropriação amigável, com a celebração de contrato promessa e de posterior do respectivo auto de expropriação amigável;

Considerando, ainda, que a delegação e subdelegação de poderes constitui um instrumento que permite assegurar a celeridade, a economia e a eficiência dos procedimentos e decisões da Administração;

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de Maio, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2009/A, de 7 de Maio, e dos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, determino o seguinte:

1 - Delegar competências na Directora Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos, Lucília Maria Teves Tavares Soares, com poderes de subdelegação, para, nos termos do artigo 34.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 36.º ambos do Código das Expropriações, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 56/2008, de 04 de Setembro, para aprovar as minutas do contrato promessa de compra e venda e do respectivo auto de expropriação amigável, autorizar a respectiva despesa, assim como representar a Região Autónoma dos Açores na outorga dos mencionados contratos com vista à aquisição da totalidade do prédio onde se insere a mencionada parcela n.º 50, incluindo a casa de habitação, com a área de 1.893,00 m2, sito à Canada de São Vicente, freguesia de Santo Amaro, concelho de Velas, inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 2230 e na matriz predial urbana sob o artigo 605, respectivamente, destinado à obra “Ampliação e Alargamento da Pista do Aeródromo de São Jorge”.

2 - O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

30 de Novembro de 2009. - O Secretário Regional da Economia, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
Minuta

Contrato Promessa de Transferência do Direito de Propriedade

Primeiros Outorgantes: Maria Dulce Bettencourt Maciel Pessoa, contribuinte fiscal n.º 101581238, portador do Cartão de Cidadão n.º 04869104, válido até 27 de Maio de 2018, residente na Rua do Loreto Edifício Girassol, n.º 9 – 45, freguesia da Fajã de Baixo, concelho de Ponta Delgada, Sandra Cristina Maciel Pessoa de Medeiros, contribuinte fiscal n.º 207537798, do Cartão de Cidadão n.º 10622112, válido até 04 de Maio de 2014, residente na Rua São João de Deus, n.º 13 A, freguesia de Fajã de Baixo, concelho de Ponta Delgada, e Nuno Miguel Maciel Pessoa, contribuinte fiscal n.º 226166384, portador do Bilhete de Identidade n.º 12862334, emitido em 01 de Junho de 2006 pelos Serviços de Identificação Civil de Ponta Delgada, residente na Avenida D. João III, n.º 19 – 1.º Esquerdo, freguesia de S. Pedro, concelho de Ponta Delgada. 
Segunda Outorgante: Região Autónoma dos Açores, pessoa colectiva pública n.º 672000539, neste acto representada por Lucília Maria Teves Tavares Soares, com poderes bastantes, os quais lhe foram delegados pelo Despacho n.º 1270/2009, de 9 de Dezembro de 2009. 
Considerando que: 


a) Pela Resolução do Conselho do Governo n.º 120/2009, publicada em 13 de Julho, Jornal Oficial, I Série, n.º 110, foi declarada a utilidade pública, com carácter de urgência da expropriação da parcela de terreno n.º 50, com a área de 1.630,60 m2, a desanexar do prédio rústico com a área total de 1.896,00, sito à Canada de São Vicente, freguesia de Santo Amaro, concelho de Velas, inscrito na respectiva matriz predial rústica sob o artigo 2230;


b) A aquisição da parcela de terreno supra descrita é necessária para a execução dos trabalhos de empreitada de concepção/construção da ampliação e alargamento da pista do Aeródromo de São Jorge, que contempla o alargamento da faixa de aterragem dos actuais trinta para quarenta e cinco metros, bem como o aumento do comprimento da pista em cento e dez metros para SE, com o consequente aumento do «strip», que foi adjudicada ao Consórcio Tecnovia Açores, S.A, Somague Ediçor Engenharia, S.A, e Marques, S.A, com prazo de execução de seiscentos e quarenta dias;
c) Nos termos do disposto nos n.º 2 e 3 do artigo 3.º do Código das Expropriações, os primeiros outorgantes requereram a expropriação total da propriedade, que inclui uma casa de habitação, inscrita na respectiva matriz predial urbana sob o artigo 605;
d) Ambos os outorgantes acordam na compra e venda, livre de ónus ou encargos, da totalidade do prédio onde se insere a mencionada parcela n.º 50, incluindo a casa de habitação, devidamente assinalada na planta em anexo ao presente contrato que, rubricada pelas partes, faz parte integrante do mesmo.
Os outorgantes acima identificados celebram entre si o presente Contrato Promessa, subordinado às cláusulas seguintes: 
Cláusula 1.ª

Os primeiros outorgantes são donos e legítimos proprietários da totalidade do prédio onde se insere a mencionada parcela n.º 50, incluindo a casa de habitação, com a área de 1.893,00 m2, sito à Canada de São Vicente, freguesia de Santo Amaro, concelho de Velas, inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 2230 e na matriz predial urbana sob o artigo 605, respectivamente, devidamente assinalada na planta em anexo ao presente contrato que, rubricada pelas partes, faz parte integrante do mesmo.
Cláusula 2.ª

Pelo presente contrato os primeiros outorgantes prometem celebrar, livre de ónus, encargos ou obrigações, o auto de expropriação amigável relativamente à parcela de terreno descrita na cláusula anterior.
Cláusula 3.ª

1.1. Pelo presente contrato, ambas as partes expressamente acordam que a segunda outorgante pagará aos primeiros uma indemnização no montante total de € 71.720,00 (setenta e um mil, setecentos e vinte euros), liquidado da seguinte forma: 
a)a) € 29.300,00 (vinte e nove mil e trezentos euros), no acto de assinatura do presente contrato-promessa, a título de sinal e princípio de pagamento, em relação ao qual as primeiros outorgantes declaram já ter recebido, dando a respectiva quitação; 

b)b) O remanescente do valor indemnizatório, no valor de € 42.420,00 (quarenta e dois mil, quatrocentos e vinte euros), será liquidado pela segunda outorgante na data de outorga do respectivo auto de expropriação amigável. 


Cláusula 4.ª

1.1. Pelo presente, ambos os outorgantes declaram que auto de expropriação amigável da parcela descrita na cláusula primeira será celebrado logo que se encontrem reunidas todas as formalidades impostas pela Lei, designadamente, os documentos prediais e matriciais necessários para o efeito, devendo a segunda outorgante comunicar aos primeiros, através de carta registada com aviso de recepção, o dia, a hora e o local da sua realização, com a antecedência mínima de oito dias úteis. 


2. Os primeiros outorgantes entregarão à segunda toda a documentação predial e matricial necessária à realização do auto de expropriação amigável ora prometido celebrar. 
3. Pelo presente contrato, a segunda outorgante promoverá a regularização de todos os registos necessários, provisórios, definitivos e declarações complementares, correndo por sua conta todas as despesas que para o efeito sejam necessárias. 
4. Para os efeitos mencionados no número anterior, os primeiros outorgantes comprometem-se a assinar todos os documentos que para tal se verifiquem necessários.
Cláusula 5.ª

Com a assinatura do presente contrato, a segunda outorgante fica investida na posse da parcela do prédio referido na cláusula primeira, podendo iniciar, através das respectivas sociedades empreiteiras, sub empreiteiras ou seus representantes a execução dos trabalhos necessários e descrito na alínea b) dos considerandos supra. 
Cláusula 6.ª

O presente contrato é subordinado aos princípios legais aplicáveis, importando o seu não cumprimento o direito à execução específica prevista pelo artigo 830.º, do Código Civil. 
Cláusula 7.ª

Pelo presente contrato, e nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 413.º, do Código Civil, ambos os outorgantes atribuem eficácia real à promessa ora celebrada. 
O presente contrato é feito em dois exemplares com um anexo, ambos valendo como originais, os quais vão ser assinados pelos outorgantes, sendo um exemplar entregue a cada uma das partes.
Ponta Delgada,       de Novembro de 2009. 
Os Primeiros Outorgantes: 
Pel’ A Segunda Outorgante:
